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    Ao dentista e historiador de Patrocínio, Adeilson Batista, que nos mostrou os nomes mais antigos desta história




    Ao Gerardo Castro Neves, português da cidade do Porto, pela sua contribuição sobre as aventuras dos Minhotos na Colônia.


  




  

    “Estudando a vida doméstica dos antepassados sentimo-nos aos poucos nos completar: é outro meio de procurar-se o ‘tempo perdido’. Outro meio de nos sentirmos nos outros – nos que viveram antes de nós e em cuja vida se antecipou a nossa. É um passado que se estuda tocando em nervos; um passado que emenda com a vida de cada um; uma aventura de sensibilidade, não apenas um esforço de pesquisa pelos arquivos.”




    Gilberto Freyre (50ª. Edição 2005 - Casa-Grande & Senzala - pg. 45)


  




  

    Este livro apresenta histórias criadas pelo autor, cujo nomes das pessoas, na sua maioria, são reais e alguns fictícios. Muitos dos documentos inseridos na parte intitulada “anexos” foram traduzidos em Portugal sendo alguns deles transcritos segundo a compreensão do próprio autor.


  




  

    A influência da Igreja Católica e da mineração na formação das cidades brasileiras. As histórias do Arraial do Carmo e dos seus habitantes, os nomes dos primeiros habitantes de Coromandel, de Patrocínio, de Estrela do Sul e dos escravos. O testamento de Clara Chaves, o recenseamento do Carmo de 1831, assinado pelo Juiz de Paz daquela época, Capitão Pedro Martins Mundim, as Leis do Império e os registros de terras nas Paróquias.


  




  

    Parte I




    Os portugueses e a Colônia


  




  

    Na época medieval, dada a grande extensão do litoral português e o hábito da pesca difundido naquele país, os portugueses desenvolveram um sentimento próprio da aventura e do comércio marítimo. Nos séculos XIV e XV, o país estava no meio das fortes crises daquela época e experimentava altas taxas de mortalidade pelas inúmeras batalhas e pelas pestes que se instalavam. A fome campeava na Europa e as águas potáveis estavam cada vez mais contaminadas pelos ratos, pelas fortes chuvas e pela falta de saneamento, que ainda não era conhecido pela maioria dos países europeus. As pestes eram interpretadas como um castigo de Deus e essas crenças levavam os cristãos a tentarem se proteger, portando estampas e relíquias de santos da Igreja Católica diante da impotência da medicina em fornecer informações racionais e confiáveis à população. Muitos sábios recusavam-se a visitar seus pacientes, enquanto outros, mais corajosos, levavam algum conforto à cabeceira dos moribundos. Nos casos mais graves, o conselho mais ouvido era o de limpar o corpo dos doentes com vinagre, enquanto o contato com as pessoas doentes fazia alastrar a peste. A fome e as revoltas populares geradas por esses eventos faziam aumentar a crise e a miséria.




    Com o tempo, verificou-se o repovoamento do litoral português e a intensificação da pesca no país. A ascensão da dinastia de Avis (1383-1580) uniu o país, tornando Portugal o primeiro reino unificado da Europa, fazendo surgir, com ele, uma burguesia que investia maciçamente na navegação, visando ao comércio com diferentes partes do mundo. Da nau e da galé, eles passaram à fabricação de caravelas menos pesadas para permitir a travessia dos oceanos. O desejo do lucro foi o grande impulsionador do comércio marítimo no mundo inteiro e os mercadores daquela época constituíam um grupo suficientemente grande para formarem uma bolsa das mercadorias vindas do Mar do Norte. Nesse período, os portugueses sofriam inúmeros ataques de navios piratas no seu litoral e, constantemente, estavam reconstruindo uma frota nacional mais moderna e mais bem equipada. A navegação corria nas veias dos portugueses e dos espanhóis. Eles eram habituados ao mar e, nos seus barcos, era como se estivessem em terra firme. Se a pesca implicava hábitos de navegação costeira, o comércio marítimo com regiões mais distantes exigia barcos maiores, com melhores equipamentos e técnicas de navegação. Com isso, o desenvolvimento da frota mercante de Portugal, aparelhada com instrumentos de navegação sofisticados, lhes permitia atravessar o temido Cabo das Tormentas, em direção às índias e ao Oceano Atlântico, para descobrir novas terras, fazendo daquele pequeno país e da Espanha referências mundiais da navegação àquela época. Aproveitando os seus portos de boa qualidade, Portugal expandia o comércio pelos mares e se criou, no pequeno país, a Escola de Sagres, dedicada aos estudos náuticos, sob o comando do astuto navegador D. Henrique, cujos propósitos são controversos até os dias de hoje. Tendo sido ela construída com fins assistenciais ou não, foi inegável a atuação do seu criador no patrocínio a várias expedições pela Costa Africana, visando encontrar o caminho para as Índias. Aos poucos, o comércio com os holandeses, os franceses, com os castelhanos, aragoneses e italianos eram intensificados, até serem barrados no fechado Mar do Mediterrâneo. Com o domínio dos genoveses sobre o comércio naquele mar, Portugal foi o primeiro país a se lançar no projeto das grandes navegações, acabando por encontrar terras do outro lado do Oceano Atlântico.




    Existem várias suposições sobre quem pisou primeiro no solo brasileiro. Alguns sustentam que o espanhol Vicente Yáñez Pinzón desembarcou no litoral de Pernambuco antes de Pedro Álvares Cabral, enquanto outros dizem que ele foi o descobridor do rio Amazonas, por ele denominado “Santa Maria de la Mar Dulce”, de onde ele rumou para as Guianas. Outros dizem que, vinte dias depois da partida de Pinzón, em 1499, o seu primo Diego de Lepe zarpou do porto de Palos, na Espanha, e chegou ao Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco, no mês de fevereiro de 1500, também antes de Cabral. Muitos historiadores escrevem que Cabral saiu da foz do Tejo com destino certo: o grande continente do outro lado do Oceano Atlântico, que mais tarde veio a se chamar Brasil. Inicialmente disseram que o navegador português deveria fazer o mesmo caminho de Vasco da Gama, que cruzou o Cabo da Boa Esperança (ou Cabo das Tormentas), em direção à Índia. Diziam que ventos adversos afastaram em demasia a frota de Cabral da Costa Africana, levando suas caravelas a ancorarem na chamada (por ele) Terra da Vera Cruz, mais tarde, Terra da Santa Cruz (dita pelo Rei de Portugal D. Manuel I) e, depois, Brasil. Porém, havia, na frota de Cabral, o navegador de Vasco da Gama, que, ao que tudo indica, parecia conhecer muito bem o caminho. O escrivão da frota, Pero Vaz de Caminha, descreveu a viagem sem ambiguidades – exceto quando fala do nome das terras descobertas que ele as chama, ao mesmo tempo, de Ilha e de Terra da Vera Cruz. No seu relato, não se lê nada que faz menção a ventos fortes nem contrários aos navios durante aquela viagem. Isso leva a crer que a Coroa portuguesa já conhecia as terras e a rota do novo continente, e que manteve em segredo para não despertar a cobiça de outros países concorrentes da época.




    A divulgação das novas terras descobertas, sem muito entusiasmo, somente veio a acontecer após a assinatura do Tratado de Tordesilhas, de 7 de junho de 1494, dividindo o mundo em duas partes, ficando acordado que as terras descobertas e a descobrir a leste do Meridiano estabelecido ficaria de posse de Portugal; enquanto a Espanha ficaria com os pedaços de terra que estivessem ao seu lado oeste, mediante o compromisso de difundir o cristianismo no Novo Mundo. Com o tratado, ficavam ampliadas as 100 léguas originais de Portugal para 370 a oeste de Cabo Verde, o que garantia a abrangência de praticamente toda a Costa do Brasil, ainda desconhecida, mas supostamente já descoberta pelos portugueses. Diante de várias hipóteses, o nome do primeiro e verdadeiro descobridor do Brasil irá permanecer como uma incógnita, porque documentos importantes sobre esse feito, que eram guardados a sete chaves, foram definitivamente queimados durante o terremoto que arrasou Lisboa ao final de 1755.




    Com a divulgação da nova descoberta, os primeiros a questionar foram justamente os que haviam assinado o Tratado de Tordesilhas e principais concorrentes de Portugal – os espanhóis. Somente em 1506 os dois países chegaram a um acordo. Sentindo-se traída, a França começou a enviar navios de Dieppe e Le Havre ao novo continente, para voltarem carregados da primeira riqueza conhecida daquelas terras: o pau-brasil. Portugal não dispunha de armas para brigar com o novo inimigo, que imediatamente sentiu que poderia dominar o novo continente descoberto com poucos navios armados.




    Os portugueses compreenderam rapidamente que, se quisessem fazer do Brasil um território português, seria necessário povoá-lo. O imenso território precisava de braços e cada um que ali desembarcava acenava para outros que começaram a chegar para ocupar as novas terras descobertas. Dessa forma, tornou-se imperiosa a adoção de políticas de migração para o Brasil. Inicialmente, Portugal não via uma alternativa, senão esvaziar todas as suas prisões e até os que aguardavam um julgamento entraram na fila. Isso evitaria a necessidade de o estado português alimentar esses malfeitores no seu país, aumentando rapidamente a população da nova Colônia.




    A política de deportação já havia sido experimentada com sucesso pelos espanhóis. Para as prostitutas das ruas de Lisboa, para os judeus recém-batizados – conhecidos como cristãos-novos – e para os presidiários, era preferível o degredo no Novo Mundo às fogueiras da Inquisição, em pleno vigor àquela época. Só que a colonização das novas terras por esses malfeitores, de tão inexpressiva que foi, quase não deixou traços na economia do Brasil, ficando apenas no raso ou na superfície de um povoamento considerado, por muitos, irrisório, considerando os feitos dos portugueses na Colônia recém-descoberta.




    Na nova terra, além da cana-de-açúcar nas grandes propriedades dos senhores de engenho, eles também se ocupavam do corte e do embarque do pau-brasil nos navios portugueses, que passaram a chegar com maior frequência aos portos da terra recém-encontrada. Dessa maneira, foram se formando as famílias brasileiras cada vez mais miscigenadas entre brancos, portugueses, índios e africanos.




    A partir dos anos 40 do primeiro século do descobrimento, a colonização daquelas terras foi realizada pelo cruzamento de portugueses com índios, portugueses com escravas africanas, ou entre escravos africanos e índios. No livro Casa-Grande & Senzala, Gilberto Freyre escreveu:




    “o europeu saltava em terra escorregando em índia nua; os próprios padres da Companhia precisavam descer com cuidado, senão atolavam o pé em carne... As mulheres eram as primeiras a se entregarem aos brancos, as mais ardentes indo esfregar-se nas pernas desses que supunham deuses. Davam-se ao europeu por um pente ou um caco de espelho.”




    Gilberto Freyre (50ª. Edição 2005 - Casa-Grande & Senzala - pg.161)




    Além disso, os colonos se uniam a mulheres órfãs, mandadas virem de Portugal pelos padres casamenteiros que participavam ativamente daquela colonização. Para ser colono ou proprietário de terras no Brasil, a exigência maior da Coroa era que o indivíduo tivesse a sua fé professada na religião cristã. Somente cristãos podiam receber terras para habitar a Colônia, e isso, para Portugal, significava ser católico. Mas, para ser católico, não precisava ser português e eram tolerados muitos estrangeiros nessas missões para a Colônia. Àquela época, era comum ver um padre a bordo de um navio com destino a um porto brasileiro, para checar a fé do cristão embarcado.




    Durante a viagem, constatava-se a existência de enfermidades, como sífilis, lepra, bexiga preta, ou outras, levadas pelos europeus ou africanos de várias procedências, mas, na mentalidade da época, o que importava era a saúde espiritual, e não a física. Significava dizer que o perigo residia no herege, e não nessas doenças contagiosas. Se o doente soubesse rezar o padre-nosso, a ave-maria e fazer o sinal da Santa Cruz, ele era bem-vindo à Colônia, sendo português ou não. Numa visão menos romântica e mais realista, muitos sociólogos e historiadores descrevem os três primeiros séculos da colonização do Brasil como difíceis, do ponto de vista da alimentação dos colonizadores, agravado pelo clima tropical, bem diferente daquele vivido pelo Europeu. Sobretudo no nordeste brasileiro e no Rio de Janeiro, constatava-se a escassez de viveres frescos, mesmo nas casas dos mais abastados latifundiários daquelas regiões. Aos poucos, essa tendência veio se revertendo nas Províncias mais ao sul da Colônia, sendo introduzida, ao final do século XVIII, uma agricultura mais variada, juntamente com a pecuária, e uma gente mais estável e, talvez, mais bem nutrida no Brasil.




    Cada vez mais, também apareceram navios estrangeiros ilegais, em busca do pau vermelho, fazendo com que os representantes da Coroa no Novo Continente sentissem a necessidade imperiosa da urgente povoação daquela terra. Assim, em 1530, Martim Alfonso de Sousa convenceu o rei de Portugal – D. João III (filho mais velho do rei D. Manuel I) – a estimular a iniciativa privada para essa povoação. Foi então que a Colônia foi dividida em doze capitanias, cada uma delas com direitos hereditários. Essas terras foram doadas a portugueses ilustres, que se comprometiam a desenvolver sua faixa de terra, de forma a atender aos interesses do Rei. Em uma só penada, um oficial, que teria dado provas de bravura em alguma batalha em nome de Portugal, era possuidor de 1/12 (um doze avos) do Brasil. Eles tinham o direito de cunhar a sua própria moeda e eram soberanos nas terras que recebiam, mas, por outro lado, tinham que produzir e habitar o território. Apenas duas Capitanias Hereditárias prosperaram com a produção da cana-de-açúcar: a de São Vicente e a de Pernambuco. As outras logo caíram em estado de anarquia, seja pela hostilidade com os nativos, seja pela indiferença dos seus proprietários, ou mesmo pela falta de colonos para explorá-las.




    As Capitanias ficaram completamente à mercê dos invasores, até que, em 1549, o Rei D. João III escutou as lamúrias do seu representante e enviou Tomé de Sousa ao Brasil, com a incumbência de fundar uma capital, a partir da qual o país todo passaria a ser administrado de forma homogênea. O lugar escolhido foi a Bahia, e, nessa data, nasceu a cidade de Salvador. Tomé de Sousa trouxe com ele seiscentos soldados e quatrocentos degredados. Eram 1000 homens com armaduras e mangas de camisa, prontos para defender o novo território. Porém, mais importante do que eles, havia “seis cabeças pensantes”, com batinas escuras, enviados para serem os mentores e conselheiros espirituais do novo Governador. Eram seis jesuítas, que possuíam uma grande espiritualidade, uma pureza ética e uma energia pensante, herdada da sua ordem religiosa, ainda jovem àquela época. Eles eram homens despidos de ambição material, que não pensavam em nada para si, mas tudo para o país. Trouxeram, na bagagem, plantas e animais para cultivar o solo, medicamentos para curar os enfermos, livros e instrumentos para ensinar os incultos. Em resumo, trouxeram a disciplina e a sua fé, que aprenderam com o mestre Inácio de Loyola. Eles eram considerados os únicos disciplinados do seu tempo. Isso era muito pouco para os desafios e a dimensão do território descoberto, mas estavam conscientes dos perigos e da morosidade da missão. Num solo ainda virgem, aquela era apenas uma semente que seria plantada pelos jesuítas, que, aos poucos, iria germinando e se alastrando pelo imenso território.




    Entre os seis jesuítas, estava o padre Manoel da Nóbrega, de apenas 32 anos de idade, que embarcou naquela missão para pacificar as cidades ocupadas pelos invasores e com o firme propósito de viajar para o interior do país. Ele era um radical defensor dos nativos. Um dos seus companheiros, que participava da missão, começou a aprender a língua deles, os quais andavam completamente nus e ainda não conheciam o trabalho. Nos relatos do padre Manoel da Nóbrega, a população de índios brasileiros era vista como uma “folha em branco”, que absorvia suavemente os novos ensinamentos e que os recebiam sem qualquer desconfiança e com muita boa vontade. Os padres eram tratados pelos nativos como os “bons brancos”, que os protegiam dos “brancos maus”. Ingenuidades à parte, eles sabiam que a mudança de uma cultura não se fazia imediatamente, mas em algumas gerações. A verdadeira resistência com a qual os jesuítas esbarravam não era a dos nativos, nem dos canibais, mas sim a dos europeus, dos cristãos e dos colonizadores.




    Aquele paraíso exótico, para os degredados, era uma terra sem leis, sem restrições ou compromissos; e cada um podia fazer o que bem entendesse, sem serem seriamente importunados pela frágil justiça do local. Os aventureiros e conquistadores não atravessavam o oceano para as novas terras com o objetivo de trabalhar. Muitos deles – a maior parte – queriam ser os Senhores. Eles traziam ainda as marcas da prisão sobre os ombros e, naquele continente, não trabalhavam de verdade, o que fazia deles os verdadeiros selvagens que escravizavam os que ali moravam e chicoteavam-nos até caírem sem forças por terra. A terra era dos nativos, diziam os caçadores de índios, contudo, o que havia sobre ela e abaixo dela, incluindo aqueles animais morenos de duas pernas, caçados por eles, não importava muito se morressem ou não durante o trabalho.




    Padre Manoel da Nóbrega viajou da Costa de Pernambuco até Santos, mas não encontrou o local adequado para fundar o seu principal colégio e atuar na evangelização de todo o país. Mais tarde, a sua escolha recaiu sobre Piratininga, que se tornou a cidade de São Paulo, em 24 de janeiro de 1554; e a história confirmou a genialidade da sua decisão. A Companhia de Jesus, colégio criado pelo padre, aos poucos, ia crescendo e formando sacerdotes brancos e de cor, que seguiam em missões para buscar as tribos nômades e conquistá-las para a fé. Na primeira invasão por bandos errantes de um dos acampamentos criados pelo padre Manoel da Nóbrega, os recém-batizados, comandados pelo chefe Tibiriçá, se encarregaram de repelir os ataques dos invasores. Ali começou o grande experimento da colonização nacional, sob orientação religiosa, que mais tarde encontrou a sua forma única na República do Paraguai. Aos poucos, a iniciativa de Nóbrega foi conferindo ao país um sentimento nacional e foram surgindo os primeiros resultados de uma Colônia mais organizada.




    Em novembro de 1555, uma pequena frota de navios com a bandeira francesa aportou na baía da Guanabara. O seu comandante era o aventureiro e já conhecido em outras batalhas Nicolau Durand de Villegagnon – um pouco pirata e um pouco sábio – influenciado pelo movimento renascentista da França. Lá o impaciente Villegagnon içou a sua bandeira, construiu o Forte de Coligny e sonhou com a França Antártica. Mais uma vez, falou mais alto a impotência do Governador-geral Tomé de Sousa, pela falta de um aparato bélico para aprisionar os navios de Villegagnon. Em 1557, um novo Governador-geral – Mem de Sá – foi enviado à Bahia, para substituir Tomé de Sousa. Esse novo governador confiava cegamente no padre Manoel da Nóbrega e o tinha, também, como mentor espiritual, tendo sido o último que, mais uma vez, reivindicara uma ação de Portugal contra os franceses, antes que fosse tarde demais.




    Enquanto os jesuítas conheciam melhor o país e pensavam no seu futuro, os portugueses estavam mais preocupados com os lucros momentâneos das terras da Colônia, gerados pela sua madeira e suas especiarias. Apesar das constantes cartas escritas a Portugal pelo novo Governador e Nóbrega, pedindo que se fizesse socorrer aquele pobre Brasil, somente em 1559, Lisboa atendeu a esses clamores, enviando alguns navios armados a Mem de Sá e pensando em uma ação contra os invasores. Em 18 de fevereiro de 1560, Nóbrega e o governador atracaram seus navios no Rio. Depois de arregimentar cento e quarenta nativos recém-batizados, para reforçar a fraca força de cento e vinte portugueses, em 15 de março do mesmo ano, com o reforço chegado de São Vicente, com o padre Anchieta, começaram a invasão da Fortaleza erguida por Villegagnon, protegida por 74 franceses e alguns escravos. Sem qualquer resistência, os franceses fugiram a tempo para a terra firme, onde estavam os nativos amigos, entrincheirando-se novamente no morro do Castelo. Sem voltar a perseguir o inimigo, os portugueses voltaram para as suas bases na Bahia e em São Vicente.




    O que, para os portugueses, fora considerado uma vitória, para os outros, foi apenas uma trégua, porque o inimigo continuava no país. Villegagnon permaneceu mais cinco anos no Rio de Janeiro. Após incessantes advertências de Nóbrega, Lisboa enviou Estácio de Sá, com tropas preparadas pelos jesuítas, para defender a Colônia da invasão francesa. Em março de 1565, ele adentrou a baía do Rio de Janeiro e montou acampamento no pé do morro Pão de Açúcar. Somente em 18 de janeiro de 1566, Estácio de Sá tomou o morro em poucas horas e morreu vítima do ferimento de uma flecha. Nos escombros da Fortaleza francesa, erguida no morro do Castelo, foi inaugurada a Igreja da futura capital do Brasil e nascia, àquela época, a cidade do Rio de Janeiro.




    Durante 62 anos – de 1578 a 1640 –, Portugal desaparecera da história, logo após a batalha de Alcácer-Quibir e a morte do seu rei Dom Sebastião, nesse primeiro ano. Ele cedera espaço para o domínio da Coroa Espanhola, a quem passara a pertencer, com todas as suas Colônias. Durante esse período, o Brasil voltou a ser alvo de ataques dos inimigos dos espanhóis. Voltaram os navios franceses e se estabeleceram temporariamente no Maranhão; os piratas ingleses saquearam Santos e incendiaram São Vicente; os holandeses invadiram a Bahia e destruíram a Armada Espanhola, mas nada disso foi de muita importância para o Brasil. Esse perigo começou quando se colocou em prática, na Holanda, um plano bem elaborado, visando não apenas saquear os portos, mas sim conquistar todo o país do açúcar. Para isso, diferentemente da França, eles começaram a preparar uma verdadeira frota de guerra, com um exército bem treinado.




    Enquanto Villegagnon desembarcou com três ou quatro navios e as batalhas se desenrolavam com 60 a 100 homens mal treinados, os holandeses pensavam numa frota de 26 navios, com 1700 homens treinados e 1600 marinheiros - uma verdadeira frota de guerra para aquela época. Em 1624, foi desferido o primeiro golpe contra a capital, e a Bahia foi para as mãos dos holandeses, com imensas riquezas. Isso fez despertar a Espanha. Em conjunto com tropas nativas de Pernambuco, os espanhóis organizaram uma esquadra de 50 navios, com 11.000 homens, para reconquistar a Bahia. Com os esforços para recuperar o lucrativo negócio do açúcar, as frotas de guerra, de lado a lado, foram centuplicadas. A companhia holandesa foi forçada a abandonar a Bahia, enquanto se armava para um novo ataque contra os espanhóis.




    A partir de 1635, e pelos próximos 23 anos, os holandeses ocuparam todo o nordeste brasileiro, à exceção da Bahia. Os avanços na atividade colonizadora, nesse período, superaram em muito tudo que fora feito pelos portugueses em mais de um século. Eles possuíam ideias claras sobre a organização da Colônia. Maurício de Nassau, encarregado de administrar a parte holandesa, como governador da Coroa, além de ter sangue real, era também um homem generoso e tolerante. Com ele, vieram vários especialistas, engenheiros, botânicos e sábios, para europeizar a Colônia. Como humanista, Maurício de Nassau marcou o período do domínio holandês no Brasil, tendo os portugueses, conservado seus direitos; e os nativos, a sua liberdade. De certa maneira, no seu espírito de humanidade, concretizou o mesmo ideal da colonização pacífica que os jesuítas almejavam realizar em bases religiosas.




    Em 1640, Portugal se libertou da Espanha, reconquistando a sua Coroa, sob o domínio do rei Dom João IV. Enquanto Portugal negociava com a Holanda a retomada do seu território, antes que chegasse a frota portuguesa como suporte, os habitantes da Colônia agiam por conta própria. Aos poucos, os holandeses foram forçados a recuar e Maurício de Nassau deixou definitivamente o país, no dia 6 de janeiro de 1654, ficando preservadas a unidade, a língua e os costumes portugueses no Brasil. Criava-se, naquele momento, um verdadeiro sentimento nacionalista no país. De norte a sul, a Colônia se sentia unida e, a partir dali, surgia a figura inquestionável do brasileiro. Aos poucos, foi sendo forjado o povo típico de cada Província, com a inevitável miscigenação em toda a Colônia, com os cruzamentos entre brancos e negros, brancos e índios, negros e índios, e outros, surgindo a cara do brasileiro, com as características de cada região.




    Em São Paulo, surgiram os bandeirantes - um movimento de homens brancos descendentes dos portugueses, de sangue irrequieto, e dispostos a explorar o interior do país. Eles pensavam que, com lavoura e pecuária, ninguém enriquecia, a menos que essa atividade fosse exercida em grande escala, com centenas de escravos. Pensavam em enriquecer como conquistadores e de uma só vez. Como o tráfico de escravos vindos da África estava praticamente interrompido, pelas dificuldades geradas pelos franceses e holandeses, era necessário substituir essa mão de obra gratuita no interior do país, com o trabalho dos nativos. Assim, esses colonos de São Paulo se reuniam diversas vezes por ano, acompanhados pelos seus criados e escravos, e adentravam o país, a cavalo ou a pé, à maneira de salteadores, mas não antes de terem benzido as suas bandeiras na Igreja local.




    Esses grupos podiam chegar a até dois mil homens, ou mais, que deixavam cidades e aldeias desertas por alguns meses, em função dessas investidas, chamadas bandeiras. A maioria delas eram financiadas pelos próprios produtores do interior, que necessitavam da mão de obra escrava. Eles percorriam os leitos de rios, subiam e desciam montanhas, em caminhos jamais trilhados antes por brancos, carregando à sua frente uma bandeira, que tremulava sempre, na esperança de encontrar alguma mina de ouro. Essas bandeiras também eram vistas por uns como uma caça cruel aos nativos, para escravizá-los nas minas encontradas e nas fazendas do interior da Província. Ao mesmo tempo, essa atividade gerava muita riqueza para quem tinha a propriedade dos escravos capturados.




    Muitas vezes, esses nativos eram perseguidos por cães no interior das matas ou apanhados nas Colônias, onde os jesuítas assentavam-nos ordenadamente e lhes ensinavam a trabalhar. O movimento das bandeiras levava pânico às aldeias por onde eles passavam para saquear e aprisionar homens, mulheres e crianças para o trabalho forçado. Os representantes do Rei de Portugal na Colônia faziam vista grossa a esse sistema escravagista dos bandeirantes, que atuavam em nome da ocupação do interior do país. Paradoxalmente, enquanto saqueavam e roubavam a população, os bandeirantes, na visão de muitos, complementavam a obra civilizatória do Brasil, descobrindo minas de ouro e explorando as áreas de fronteiras do interior do grande continente, levando para além da linha do Tratado de Tordesilhas a nova fronteira do país.




    Paralelamente a esse movimento, havia as Entradas, que agiam de forma quase semelhante, porém, eram financiadas e incentivadas pela Coroa portuguesa. Foram os paulistas que, em uma dessas Entradas e Bandeiras, penetraram nos vales montanhosos de Minas Gerais e, no Rio das Velhas, encontraram o primeiro ouro do país. Um dos Bandeirantes levou a notícia para a Bahia; outro, para o Rio de Janeiro e, de imediato, de ambas as regiões, começou a fluir uma imensa massa migratória até a região inóspita da mina. Em poucos anos, surgiram muitas cidades na região do ouro: Vila Rica, Vila Real, Vila Albuquerque e outras. Logo depois, veio a descoberta dos diamantes e o Brasil se tornou a Colônia mais cobiçada da Coroa portuguesa, a qual passou a garantir para si a quinta parte de todo o ouro encontrado e de todo diamante com mais de 22 quilates. Esse ciclo durou aproximadamente 50 anos e, com ele, surgiu uma grande parte das cidades da Província de Minas Gerais.




    ***




    A proximidade dos dirigentes da Igreja com os Reis e com a população dos três países mais praticantes do catolicismo àquela época – Itália, Espanha e Portugal – era muito evidente e essa cultura do compadrio foi levada pelos portugueses para a Colônia, descoberta no século XVI, juntamente com a Igreja, que teve um papel fundamental na colonização do Brasil. Inicialmente, a Coroa Portuguesa incentivou a ida de imigrantes desfavorecidos para o Brasil e prometia dar-lhes terras e uma ajuda para o seu sustento durante o primeiro ano.




    Em meados do século XVIII, a Colônia experimentou uma forte imigração para os garimpos de ouro do sul de Minas Gerais. A maior parte dessa migração foi de pessoas originárias do noroeste de Portugal, da região do Minho. Com a notícia da descoberta de minerais preciosos na Colônia, os portugueses abandonavam suas terras e partiam para a região mineradora, fazendo com que, em pouco tempo, milhares de pessoas embarcassem num navio, em busca das pedras preciosas do Brasil. Eles pensavam na riqueza e no sonho de possuir a sua própria terra na Colônia. Aquela corrida pelo ouro despovoava muitas vilas de Portugal, notadamente da região do Douro e de Trás-os-Montes.




    No decorrer dos primeiros 60 anos daquele período, cerca de 600 mil pessoas migraram para o Brasil. Nunca, na história da Colônia, houve uma migração tão maciça. Aquele intenso surto migratório fez o Governo português pensar que, um dia, aquela euforia poderia levar “meio Portugal” para o Brasil. O Minho, que era uma região bastante povoada no norte do pequeno país, passou a ter uma carência de mão de obra para cultivar a sua própria terra. Com o receio de uma emigração desenfreada, o Governo português passou a controlar a saída dos seus cidadãos do país.




    Antes, os colonos eram bastante concentrados na produção agrícola, principalmente nas lavouras de cana-de-açúcar do nordeste, mas aquele fluxo migratório passou a beneficiar o surgimento de pequenos comércios de jovens, que eram recebidos no Rio de Janeiro por familiares ou amigos que já estavam por lá, os quais facilitavam a sua integração naquele mundo desconhecido. Após a chegada à cidade do Rio de Janeiro, os minhotos pegavam os caminhos para o sul da Província de Minas Gerais e, um tempo mais tarde, para o Centro-Oeste da Colônia, onde se encontravam as primeiras minas de ouro do país.




    O percurso do porto da chegada até a região dos garimpos não era fácil. Muitos morriam pelo caminho, por falta de alimentos, pelos males das doenças tropicais, devorados por alguma fera, ou envenenados por animais peçonhentos. Os que conseguiam chegar ao destino só pensavam em extrair o ouro e fazer fortuna o mais rápido possível, para, depois, voltar para Portugal. Os mantimentos vindos de outras regiões não eram suficientes para abastecer a crescente população de Minas Gerais, e a falta de alimentos nos garimpos gerava uma inflação pouco experimentada pelos colonos. Um boi, que valia em torno de 10 gramas de ouro fora do garimpo, passou a valer mais de 300 gramas na região mineradora. Esse fenômeno também se repetia com o milho, o porco, o queijo e a galinha, fazendo com que muitas pessoas se vissem cercadas de ouro, mas sem alimento para comer.




    O caos fora instalado nos garimpos superpopulosos, e só foi superado com a retomada da produção de alimentos na agricultura. Durante esse período, cerca de mil toneladas de ouro foram retiradas oficialmente das minas brasileiras, sendo 800 delas enviadas a Portugal, para viabilizar o modo pomposo da vida da Família Real portuguesa e a reconstrução de Lisboa, devastada pelo terremoto de 1755. A maior parte desse ouro foi destinada à Inglaterra, de quem Portugal dependia financeiramente à época.




    Durante o ciclo do ouro, a população do Brasil passou de apenas 300 mil habitantes para cerca de 3,6 milhões de pessoas em cem anos, e o interior da Colônia foi povoado graças a esse fenômeno. Os sobrenomes Silva, Rodrigues (ou Rodriguez), Ferreira, Martins, Costa, Cunha, Gonçalves, entre outros, eram muito encontrados na região de Minas Gerais. Eles eram também os principais da região norte de Portugal. Igualmente, nomes ligados às narrativas bíblicas difundidas pela Igreja Católica, como Maria, José, Jesus, Antônio, João, Pedro, Francisco, Rita, Anna, Anunciação, Perpétua e Santos, também foram bastante utilizados nos dois continentes.




    Em Minas Gerais, a influência dos habitantes do norte de Portugal na formação da cultura mineira é bastante perceptível. Os colonos vindos do Minho, Trás-os-Montes, Porto, Douro e outros trouxeram, para a região mineradora, um conjunto de valores culturais e sociais que, apesar das diferenças entre os dois povos, eram muito semelhantes ao que haviam deixado em Portugal. Porém, uma coisa chamava a atenção com relação ao Minho: lá havia uma predominância de mulheres e uma grande quantidade de casas chefiadas por elas, porque muitos homens daquele local migravam para outras regiões do país ou para as Colônias, em busca de uma nova vida e com a perspectiva de um dia levarem, com eles, sua família ou de retornarem com alguma riqueza para casa. Somente o Minho participou com mais de 50% (cinquenta por cento) dessa imigração para Minas Gerais, gerando, naquela Província, um efeito contrário ao que se verificou em Portugal. Enquanto lá se verificava a presença de uma grande maioria de mulheres, uma cultura matriarcal, em Minas Gerais, a cultura patriarcal dominava os costumes da região.




    Os casamentos aconteciam, muitas vezes, dentro da própria família. Nas que iam se formando, o pai era o senhor absoluto sobre os seus dependentes e partia do pressuposto de que todos lhe deviam reverências. Era muito comum beijarem a sua mão e solicitar a benção, em sinal de respeito incondicional. Era ele o provedor da família em todos os aspectos, principalmente no interior das Províncias. O homem se permitia fazer muita coisa proibida, enquanto o lugar da mulher se restringia à procriação dos filhos e à atuação doméstica, como na época dos morgadios. Somente da metade do século XIX até o início do século XX, mais de um milhão de portugueses migraram para o Brasil, a maioria deles, originários do norte do país. Eles eram atraídos pelos garimpos da Colônia, ou porque tinham aptidão para o comércio desenvolvido entre os dois países.




    Um fenômeno se tornou conhecido em Portugal no início do século XX, ganhando o nome de “brasileiros-de-torna-viagem”. Portugueses que faziam fortuna no Brasil e resolviam voltar para continuar empreendendo em Portugal retornavam ao país e construíam casas suntuosas, que os diferenciavam dos irmãos que haviam deixado para trás. Em muitas cidades do norte daquele país, principalmente na região do Minho, existem circuitos turísticos para conhecer essas casas, construídas pelos portugueses ricos que retornavam à sua terra natal.




    O português tinha um gosto particular pelas anedotas de fundo erótico, mas era também brioso, franco e leal. De “genesia às vezes violenta”, segundo alguns historiadores, fatal e inteligente, que possuía uma primorosa aptidão para imitar. Mas foi Eça de Queiroz quem definiu o seu caráter antagônico na sua obra “A ilustre casa de Ramires”. Segundo ele, o português era




    “cheio de fogachos e entusiasmos que acabam logo em fumo, mas persistente e duro quando fila à sua ideia; de um espírito prático e sempre atento à realidade útil. Melancólico, generoso, desleixado, trapalhão nos negócios, porém vivo e fácil em compreender as coisas”.




    QUEIROS, Eça de - A ilustre casa de Ramires, Porto, 1904.




    Esse caráter foi, aos poucos, se misturando com o do índio da Colônia e, sobretudo, com o negro africano escravizado, de onde surgiu a cultura mais “macia” do brasileiro ao longo dos séculos desde o seu descobrimento. Organizava-se, então, a partir do século XVI, uma estrutura patriarcal, no contexto de uma sociedade cristã, com a mulher indígena e os escravos africanos batizados, que, aos poucos, dava origem à sociedade colonial brasileira, fortemente baseada na monocultura e na família católica.




    ***




    Em 1807, a Família Real Portuguesa migrou para o Brasil, levando com ela mais de dez mil pessoas e fazendo, no novo continente, a sede de um importante império europeu. Esse período durou apenas treze anos e mudanças importantes na vida social dos brasileiros aconteceram nesse curto espaço de tempo.




    No século XVIII, Portugal já estava em plena decadência e não tinha a menor condição de se defender sozinho das forças que o ameaçavam constantemente. Essa fraqueza era explicada, em parte, pela sua política e o atraso imposto pelos excessos da religião católica. O país continuava a ser, no início do século XIX, o mais católico, o mais conservador e o mais avesso às ideias libertárias, que produziam revoluções e transformações em todo o mundo. O seu conservadorismo era tanto, que chegou a proibir a leitura e a impressão de qualquer matéria escrita nas suas Colônias, justificando que a medida evitaria a propagação de ideias consideradas revolucionárias à época.




    A falta de cultura e instrução no Brasil era notória nas grandes cidades do litoral, mas, sobretudo, no interior do país. James Henderson veio ao Brasil em 1819 a bordo do navio Echo e afirmou:




    “O Brasil não é lugar de literatura. Na verdade, a sua total ausência é marcada pela proibição geral de livros e a falta dos mais elementares meios pelos quais os seus habitantes possam tomar conhecimento do mundo e do que se passa nele.”




    Henderson, James – A History of Brazil Comrising its Geography, Commerce, Colonization, Aboriginal Inhabitants – 1821




    A Igreja tinha uma força e uma influência descomunal em Portugal, fazendo com que cerca de trezentas mil pessoas, quase dez por cento da sua população, pertencessem a ordens religiosas. Em 1777, Dona Maria I assumiu o trono do pequeno país e foi considerada a primeira mulher a ocupar o trono na história de Portugal. Ela era a rainha mais conservadora, mais piedosa e atrasada daquela época. Dona Maria I foi considerada a maior beata que a educação religiosa teria criado no decurso de quase três séculos e que, por toda parte, murmurava terços e alocava imagens de santos em todos os cantos do seu palácio. D. José, primeiro filho de D. Maria I e herdeiro natural do trono, morreu de varíola, porque a mãe tinha proibido os médicos de lhe aplicarem uma vacina, por motivos religiosos. Ela achava que a decisão entre a vida e a morte pertencia a Deus e que não cabia à ciência interferir nesse processo.




    Desde 1791, D. Maria I vivia reclusa no Palácio de Queluz, devido aos seus acessos de loucura, e ficou conhecida como a rainha louca. Um ano depois, ela foi considerada oficialmente incapaz de tomar decisões, assumindo, provisoriamente, seu lugar o seu filho, D. João, apoiado pelo Conselho de Estado, composto por nobres, militares e representantes da Igreja Católica. A partir de 1799, a contragosto, ele se tornou o príncipe regente, com 32 anos de idade, e, em 1816, após o falecimento da mãe, ocorrido em 1814, ele foi aclamado Rei de Portugal, com o nome de D. João VI, enquanto ainda estavam no Brasil.




    A partida do Príncipe para a Colônia, em 29 de novembro de 1807, é classificada por muitos historiadores como uma fuga da Família Real para se proteger da invasão das tropas francesas de Napoleão Bonaparte. Do outro lado do Atlântico, com as mais de dez mil pessoas que o acompanharam, a cultura do colonizador foi reforçada na Colônia, principalmente a fé e os costumes de um país extremamente católico, com hábitos de higiene questionáveis, em se tratando de uma comitiva da elite portuguesa que acompanhava D. João. Sob a proteção da marinha britânica, eles partiram às pressas em navios improvisados, com pouca água e comida, deixando muita coisa esquecida no porto de partida. Eram muitos navios carregados com muita carga e pessoas entulhadas na direção da saída do rio Tejo.




    As descrições do príncipe regente costumavam ser depreciativas pela maioria dos que o retratavam. Ele era usualmente descrito como desengonçado, apagado, sem voz ativa, baixo e gordo, com o lábio inferior espesso, dos Habsburgos, diziam alguns, enquanto, para outros, aquilo era uma marca dos Bourbons. Tinha medo de siris, caranguejos e, sobretudo, de tempestades, com raios e trovões, quando se refugiava nos seus aposentos e era protegido pelo seu mordomo predileto, Matias Antônio Lobato, evocando, nessas horas, os santos São Jerônimo e Santa Bárbara. Ele era avesso a banhos, vício comum a toda sua família e aos portugueses daquela época. Alguns historiadores o descrevem como alguém da testa alta, desproporcional ao rosto e com as sobrancelhas bem delineadas, de papadas e bochechas caídas. Tinha olhos meio esbugalhados, nariz fino, lábios grossos e a boca entreaberta. Suas pernas eram pequenas e grossas, os pés, miúdos; a barriga, protuberante; os ombros, caídos; o pescoço, curto e as mãos, gordas, com covinhas nas juntas dos dedos. Um protótipo de um homem feio.




    Ao desembarcar no Rio de Janeiro, no dia 8 de março de 1808, ao contrário do que a maioria dos brasileiros imaginavam, pelo que aparecia nas moedas e nas gravuras que chegavam da metrópole, eles viram um príncipe regente muito gordo, cansado da longa viagem, muito simples, de face avermelhada e de passos morosos, em virtude da sua erisipela hereditária, vestindo uma velha casaca ensebada e cheia de nódoas.




    A sua mulher, Carlota Joaquina, com quem se casou por procuração em 1784 e que se detestavam mutuamente, era magra, ossuda, de olhos inquietos, boca cerrada e de lábios finos. Tinha o queixo comprido, voluntarioso e duro, que não ocultava a contrariedade de ver-se em terra de gente que haveria de sempre detestar. Ela tentou destronar o marido com pelo menos quatro golpes malsucedidos. Era tida como teimosa, dura e obstinada, e morreu pobre, em Portugal. Apesar da controvérsia sobre a sua morte, dizem que ela vivia no mais completo abandono e, segundo relatos, mesmo pobre e falida, teve dinheiro para encomendar que rezassem mil e duzentas missas, sendo mil e cem, pela sua alma, e cem, pela alma do marido, o rei D. João VI, morto antes dela, em 10 de março de 1826.




    Portugal foi deixado pela Família Real com a moeda desvalorizada em sessenta por cento, com lojas e residências arrombadas e com as casas de câmbio fechadas, por falta de dinheiro em circulação, além da exigência de Napoleão, do pagamento da cifra astronômica de cem milhões de francos, a título de indenização de guerra, e do confisco das propriedades dos portugueses que partiram com D. João.




    Em Portugal, era comum serem jogados pela janela, a qualquer hora do dia ou da noite e sem qualquer aviso aos passantes, as urinas e os excrementos de toda a família. Um morador de Lisboa, ao final do século XVIII, registrou em documentos daquela cidade que quem andasse nas suas ruas estava sempre sujeito a ficar encharcado e coberto de porcarias. Outros visitantes de Lisboa falavam de matilhas de cães esfomeados, que percorriam as ruas da capital, revirando os lixos, em busca de restos de comida.




    No navio superlotado “Alfonso de Albuquerque”, onde viajou a princesa Carlota Joaquina, houve uma infestação de piolhos, obrigando as mulheres a rasparem as suas cabeças e a untá-las com banha de porco, pulverizando-as com um pó antisséptico, para acabar com a praga. Ao ver o desembarque, na Colônia, daquelas mulheres de cabeças rapadas ou cabelos curtos, as mulheres locais, que frequentariam a corte, pensaram que deveria ser a última moda na Europa e fizeram o mesmo.




    No censo de 1819, realizado pelo Rei D. João VI, a população do Brasil já chegava a 3.596.132 (três milhões, quinhentos e noventa e seis mil, cento e trinta e dois) habitantes, entre os quais não foram incluídos cerca de oitocentos mil indígenas. Entre os 3,6 milhões, estavam 1,1 milhão de escravos, quase um terço da população. A Província de Minas Gerais era a mais populosa, com 632.000 (seiscentos e trinta e dois mil) habitantes, sendo cento e sessenta e oito mil, escravizados.




    Durante o seu período no Brasil, D. João distribuiu muitos títulos aos amigos que estavam na Colônia. Foram mais de quatro mil insígnias de cavaleiros, comendadores e grã-cruzes da Ordem de Cristo, cerca de mil e quatrocentas comendas da Ordem de São Bento de Avis e quase seiscentas da Ordem de San Tiago. Se a pessoa ajudasse o Príncipe com alguma contribuição importante, recebia, em troca, uma comenda da Ordem de Cristo e fidalgo da Casa Real. Um caso ficou conhecido à época. O número de pessoas na comitiva do príncipe era tão grande, que, na cidade do Rio de Janeiro, com cerca de sessenta mil habitantes, era praticamente impossível encontrar acomodações para todo mundo que ali aportava. Por ordem do dirigente local, criou-se, então, um sistema de requisição de residências, que se chamava “aposentadoria”. As casas que eram julgadas melhores, sob a ótica dos avaliadores, eram requisitadas pelo Príncipe, para um futuro ocupante, e, imediatamente, ganhavam um grande carimbo na porta, com as letras “PR”, de “Príncipe Regente”. O seu ocupante ou proprietário se via obrigado a abandonar a residência, até o dia seguinte, para a ocupação do ilustre indicado, acompanhante do Príncipe naquela viagem. Logo, a população, indignada com tamanho privilégio, passou a interpretar as iniciais “PR” como “Ponha-se na Rua”. Revoltados, os proprietários das casas arbitrariamente desocupadas começaram a questionar aquela medida como um ataque ao direito de propriedade, e, ao mesmo tempo, os novos moradores reclamavam dos preços que deveriam pagar pelo imóvel, achando as moradias mal construídas e desconfortáveis.




    Um rico traficante de escravos, em 1808, chamado Elias Antônio Lopes, presenteou o príncipe regente com um palácio, cuja construção havia terminado, numa chácara de São Cristovam. Ao doar a sua própria casa ao Príncipe, ele acabava de fazer um grande investimento, que viria a se converter em aquisição de novos escravos, trazidos da África, e alçá-lo ao posto de Deputado da Casa Real, cargo para o qual fora agraciado, com a perpetuidade da Alcaidaria-Mor e do Senhorio da Vila de São José Del Rei, na comarca do Rio de Janeiro. Mais tarde, ele virou corregedor e provedor da Casa de Seguros da Praça da Corte e, depois, tornou-se responsável pela arrecadação de impostos de várias localidades. Em 1812, metade dos trinta maiores comerciantes do Rio de Janeiro era formada por traficantes de escravos e o Elias Lopes era um deles. Ele morreu em 1815, com uma fortuna estimada em duzentos e trinta e seis contos de réis, com mais de 100 escravos, palácios, fazendas, ações do Banco do Brasil e navios negreiros para continuar o seu tráfico.




    Havia, nas cidades litorâneas, os chamados “negros de ganho”, que eram escravos liberados para prestarem algum serviço, após fazerem o trabalho regular na casa dos seus donos. Eles vendiam o trabalho de forma avulsa, visando comprar a sua liberdade. Alguns transportavam, nas costas, tonéis de madeira, cheios de urina e excrementos, para serem despejados no mar. A ureia e a amônia do líquido carregado vazavam constantemente, colorindo as costas dos que faziam aquele serviço e manchavam-nas com listas brancas, rendendo-lhes o apelido de “tigres”.




    Falar sobre as vantagens da ida da Família Real para o Brasil é quase uma redundância. Elas existiram, sem dúvidas, mas ninguém faria aquela viagem de forma gratuita, correndo todos os riscos da travessia do Oceano Atlântico, infestado de traficantes e saqueadores do mar. A Inglaterra possuía uma das maiores e mais modernas frotas marítimas da época, e foram justamente eles que disponibilizaram alguns navios e se encarregaram da segurança da Família Real até o Brasil.




    Os ingleses planejaram aquela fuga com os portugueses por muito tempo e eles sabiam que o Príncipe regente não tinha sido educado para dirigir aquele pequeno país. Naquele momento, Portugal possuía uma esquadra de pouco mais de 30 navios de guerra, com um terço deles em estado lastimável, enquanto o seu protetor e principal parceiro comercial contava com a maior frota do mundo, composta por 880 navios de combate. Para chegar ao Brasil, eram aproximadamente dois meses e meio de travessia, ao sabor de doenças a bordo, naufrágios, pirataria, tempestades e calmarias. Tanto os portugueses, quanto os ingleses sabiam dos riscos da viagem, mas a alternativa de enfrentar as tropas de Napoleão, parecia-lhes a pior delas, e ele já estava prestes a chegar em Portugal.




    Com uma economia dilacerada e extremamente endividado com os próprios ingleses e com a iminente invasão das tropas do senhor absoluto da Europa, Portugal não tinha outra escolha, senão requisitar parte dos navios ingleses e assinar um contrato leonino para deixar a Família Real e seus amigos em segurança, do outro lado do Oceano Atlântico. Como a maioria dos países europeus estavam ocupados pelas tropas de Napoleão, nenhum outro país tinha condições de comercializar com o Brasil e a Inglaterra era a única potência com essa possibilidade, portanto, era ela a única beneficiária da abertura dos portos da Colônia portuguesa. Com essa medida, tomada pelo Príncipe Regente, passou a chegar quase todo tipo de mercadoria no Brasil, inclusive patins de gelo e grossas mantas de lã, num país de clima tropical, de onde o frio passava longe. Eram produtos que as fábricas inglesas produziam a preços baixos, graças à Revolução Industrial, que já campeava naquele país. Os importadores brasileiros não sabiam o que fazer com aqueles produtos, mas compravam quase tudo que lhes ofereciam para, depois, adaptá-los ao clima tropical.




    Tudo era possível numa Colônia habituada à escassez e até então fechada aos produtos do mundo inteiro. Com a abertura dos portos, a Inglaterra passou a ter os benefícios ampliados, transformando-se num aliado preferencial nas relações comerciais da Colônia, transformada em sede da monarquia. A taxa alfandegária sobre produtos importados da Inglaterra passou a ser menor do que a praticada para os produtos vindos de Portugal, afetando em muito o comércio da metrópole com o Brasil. Toda América do Sul passou a fazer parte da estratégia comercial britânica, cujos interesses alcançavam os países do continente através do Brasil. Os cidadãos ingleses tinham o direito de ir e vir ao Brasil, podendo fixar residência, adquirir propriedades e ter um sistema de justiça paralelo, para julgar os seus negócios, podendo nomear magistrados e eleger os próprios juízes que iriam julgar os seus casos. Na prática, passaram a existir duas justiças no país: uma, para os ingleses, e outra, para os portugueses e brasileiros. Tudo isso fez com que a frequência de navios ingleses nos portos do Brasil fosse bem maior do que aqueles com bandeira portuguesa, somente dois anos depois da assinatura do novo contrato com a Inglaterra.




    Próximo ao retorno da Família Real para Portugal, em 1820, um panfleto impresso na gráfica régia circulou no Rio de Janeiro e nas principais cidades brasileiras, dizendo o seguinte:




    “O Rei não deve abandonar o país quando a tempestade revolucionária o ameaça, e quando ele é mais do que nunca necessário aqui.”




    GOMES, Laurentino – 1808 – 9ª. Edição 2008




    D. João VI embarcou de volta para Portugal em 26 de abril de 1821, como rei daquele país e das suas Colônias, levando um terço da comitiva que veio com ele para o Brasil. No seu retorno, rapou os cofres do Banco do Brasil e levou o que ainda restava do tesouro que ele havia trazido para a Colônia, em 1807. Historiadores da época descreviam o estado lastimável em que o rei deixou o Brasil, dizendo que o ouro não se encontrou mais em circulação. A prata subiu a sete e oito por cento de ágio. O descrédito das notas do banco paralisou, atormentou, prejudicou e arrastou o comercio a uma liquidação lenta suspendendo-se o giro regular das transações falindo muitas casas à época e formando uma crise medonha, principalmente no Rio de Janeiro.




    Ele levou todas as barras de ouro e diamantes que a Coroa tinha no Banco, que contava com apenas vinte por cento do lastro para a moeda que circulava no país. A Família Real chegou a Lisboa no dia 03 de julho de 1821, tão vulnerável quanto havia saído para o Brasil, em 1807, quando fugira das tropas de Napoleão. No dia da sua partida, D. João VI estava abatido e dava sinais da sua contrariedade por deixar um país completamente mudado, que o acolhera com tanta alegria, treze anos antes, cujo processo de independência já era previsível e inevitável. Contam que ele embarcou chorando de emoção e que, se dependesse somente da sua vontade, ficaria para sempre no Brasil. Ele sabia que o Brasil podia viver sem Portugal, mas o contrário não era verdade e, mais uma vez, deveria se curvar ao peso das responsabilidades que a história lhe impunha. Se, por um lado, ele deixava para trás um país de dimensões continentais, de uma língua única, por outro, o Brasil era pobre, analfabeto e altamente dependente da mão de obra escrava, que inibia a livre iniciativa e o espírito empreendedor.




    Na sua volta, D. João estava refém das Cortes portuguesas, que lhe impuseram penalidades que seriam inimagináveis em outras épocas, como a proibição de desembarque de inúmeros dos seus acompanhantes, acusados de corrupção e roubo na administração dos cofres públicos durante o período em que ele ficou no Rio de Janeiro. Alguns dos ilustres impedidos de entrar em Portugal foram: o visconde do Rio Seco – Joaquim José de Azevedo – ocupante do cargo de Tesoureiro-mor do Real Erário, que se tornou um dos homens mais ricos do Brasil, o visconde de São Lourenço, Bento Maria Tanguini; e os irmãos Lobato, camareiros e conselheiros particulares de D. João, que também tiveram a mesma sorte.




    No ano seguinte, o seu filho, D. Pedro I, encarregou-se de decretar a independência, porém, o caminho escolhido, em 1822, não foi nem republicano, nem revolucionário, mas conciliatório, o qual apenas adiou suas antigas tensões, de forma a atender aos interesses de uma elite agrária. O Banco criado por D. João VI, na sua chegada ao Brasil, teve que ser liquidado por uma lei da Assembleia Legislativa do Império, em 23 de setembro de 1829, e, somente em 1853, fora recriado pelo seu neto, D. Pedro II.




    A justiça não funcionava bem àquela época. O juiz de almotaçaria, o almotacel, colocava em prática as regras ditadas pelo conselho municipal e, além da burocracia, muitos outros problemas faziam do Poder Judiciário um poder ineficiente. Assim, uma elite, influenciada pelos ideais liberais, resolveu intervir na justiça, planejando o seu melhoramento por meio da criação do cargo de Juiz de Paz, pela primeira Constituição de 1824, visando também à ampliação da participação política dos cidadãos. Em outubro de 1827, foi regulamentada a profissão da nova magistratura, sem formação jurídica, revestida de uma aura democrática e que tinha muito poder.




    Tratava-se de uma magistratura leiga, que era eleita no seu distrito, desde que o povoado já fosse emancipado, ou seja, já teria que ter se transformado numa vila e a freguesia já devia ter uma independência civil, depois de instalada a Comarca do território, a Câmara Administrativa, cadeia pública etc. Quem escolhia esse Juiz – denominado Juiz de Paz – eram os mais ricos, considerados cidadãos ativos, ou seja, pessoas que tinham o direito de votar, porque eram letradas e tinham uma renda elevada. Porém, outros instrumentos legais foram, aos poucos, redefinindo e ampliando as atribuições e os poderes do Juiz de Paz.




    Com o tempo, ele possuía poderes mais amplos do que aqueles já existentes à época. Eles podiam julgar e prender as pessoas, e deviam informar sobre desconhecidos e pessoas suspeitas que fossem morar no território de sua jurisdição. Esses Poderes, que antes eram exercidos pelos ouvidores da Comarca, juiz ordinário e juiz de fora, que tanta autoridade tiveram nos tempos da Colônia, agora passaram a ser, teoricamente, de responsabilidade dos maiores proprietários de terras e fazendeiros do município, que estavam encarregados de eleger os Juízes de Paz.




    A lei de 1° de outubro de 1828 estabelecia que os mandatos desses Juízes seriam de 4 anos, podendo ser reconduzidos ao cargo, do mesmo modo que os membros das Câmaras Municipais, transformadas em corporações meramente administrativas. Em 1831, o Código do Processo ampliou a competência desses Juízes, concedendo-lhes mais poderes policiais e judiciais, tornando-os os mais poderosos magistrados no interior das Províncias. O art. 2° desse Código estabelecia que um distrito de paz compreendia uma área fixada pela Câmara Municipal, contendo pelo menos 75 casas habitadas. A escolha desse Juiz por eleição em freguesias longe da sede do Império acarretaria a sua independência, e eles eram os guardiões da Constituição, a qual era protegida contra atos obscuros do próprio imperador. Por isso, eram saudados pela imprensa como heróis em todo país. Era ele que colocava ordem no interior da Província, inclusive se encarregava, entre outras funções, da reunião de provas contra os diversos crimes praticados. Ele tratava de problemas com escravos, de estradas particulares, de pastos, de servidão de águas, caça e pesca e de desordens provocadas por reuniões públicas. Era responsável, também, por problemas causados por bêbados e pelas prostitutas escandalosas, e por notificar ao presidente da Província sobre a descoberta de minerais.




    Aos poucos, a atuação desse Juiz foi sendo modificada e suas atividades nem sempre eram cumpridas fielmente. No desempenho das suas funções, os Juízes de Paz podiam requerer a Força Armada nos casos de conflitos com quilombos ou outros enfrentamentos. Inegavelmente, eles reuniam todas as condições para serem, em seus distritos, a mais destacada autoridade. A intenção era ampliar o controle do Estado sobre a vida da população. Com tantos poderes, os Juízes de Paz passaram a ser bastante criticados e acusados de nem sempre terem as qualificações necessárias para o exercício de um cargo de tanta influência, não só no que dizia respeito ao seu conhecimento jurídico, mas também com relação ao seu grau de instrução, visto que, dependendo da sua influência e do seu patrimônio, muitos deles podiam ser analfabetos.




    Grandes proprietários rurais passaram a controlar as eleições locais, colocando no cargo quem lhes interessava, independentemente de terem ou não as qualificações prescritas por lei. Nas cidades e nos povoados onde existia uma classe média bem estabelecida, o cargo era visto como uma ascensão social, enquanto, nas regiões rurais, esses magistrados originavam-se das famílias de grandes proprietários de terras.




    A partir do momento em que Dom Pedro I deixou o país, para retornar a Portugal, e nomeou o seu filho de 5 anos para ocupar seu lugar, vários grupos conservadores, liberais e absolutistas tentaram fazer prevalecer suas ideias dentro do governo. O Poder era formado por um grupo de Regentes, que governou o país no período de 1831 a 1840, até que o Imperador estivesse capacitado para governar. Esse intervalo ficou conhecido, na história, como Período Regencial, ou governo da Regência Trina.




    Durante esse período, continuavam eclodindo, país afora, vários levantes, questionando a autoridade dos novos mandatários do poder, que promoviam a política excessivamente centralizadora do governo imperial. Alguns oficiais do Exército, por sua vez, temerosos de que os portugueses quisessem reconquistar o país, também reivindicavam ao novo governo a suspensão da imigração portuguesa, a destituição de portugueses dos altos cargos públicos, a promulgação de uma nova constituição e até a criação de um novo governo.




    Assim ficava cada vez mais evidente que os Regentes não podiam confiar inteiramente naquela instituição, cujos dirigentes tinham as suas próprias ideias políticas e cujos postos de comando continuavam a ser ocupados por portugueses, sendo seus quadros bastante limitados para controlar todas as circunstâncias de conflito no Brasil. Para resolver a situação e assegurar a estabilidade política do país, em agosto de 1831, os Regentes criaram um organismo armado, chamado Guarda Nacional, também com o objetivo de impedir as tentativas de esvaziamento dos poderes do Imperador por eles representado.




    Foi estipulado que todo brasileiro que tivesse amplos direitos políticos e se situasse numa faixa etária dos 21 aos 60 anos de idade deveria integrar os quadros da Guarda Nacional. Ao limitá-la somente aos cidadãos ativos ou eleitores e elegíveis, o governo excluía qualquer possibilidade de participação popular nos seus quadros. Além do mais, todos que servissem à Guarda Nacional estariam dispensados de servir ao Exército. A sua maior patente – de Coronel – era concedida principalmente às pessoas de posse, fazendo com que a maioria dos seus dirigentes se originassem da categoria dos proprietários de muita terra.




    Os integrantes da Guarda Nacional não recebiam salários, eram responsáveis pelo próprio uniforme e, ao governo, cabia o fornecimento de armas e munições. Se havia a apreensão de armas de adversários do Imperador, elas eram distribuídas para os dirigentes da Guarda Nacional, sem que isso tivesse uma previsão legal. Os títulos militares de Tenente, Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel eram também vendidos pelo Governo Imperial às pessoas de posse, como forma de aumentar a arrecadação do governo.




    Com o passar dos tempos, os Coronéis se valiam de suas tropas armadas para, simplesmente, preservar os seus interesses econômicos e políticos na sua região. Na prática, o que se via era o uso de uma instituição pública para fins estritamente particulares. A formação da Guarda Nacional, no interior do país, ficava a cargo dos Juízes de Paz, a quem ela ficava também subordinada. A Guarda Nacional foi substituindo o Exército, que, aos poucos, ia sendo desmontado e o braço armado do país ia passando para as mãos dos grandes proprietários de terras no interior das Províncias.




    Nessa época, também conhecida como período do coronelismo – que vigorou até o fim da chamada República Velha – os Coronéis mandavam e desmandavam no país, sobretudo nos seus currais eleitorais, por meio do voto de cabresto. Foi um período também chamado de mandonismo ou de filhotismo. Os jagunços dos Coronéis controlavam os eleitores e seus votos, muitas vezes, eram obtidos por meio da coação física, e até de fraude nas eleições. O objetivo era o mesmo: controlar a população.




    Os Coronéis tinham poderes de vida e de morte sobre as pessoas que viviam com eles. Enquanto mestiços, negros e os mais pobres ocupavam o baixo oficialato, os Coronéis e os mais abonados dirigiam-na. A escolha de quem comandava a Guarda Nacional era feita pela renda do indivíduo e esses oficiais civis exerceram a sua influência durante quase todo o século XIX e o início do século XX. Nessa época, os grandes proprietários de terras e de escravos passavam a ter autoridade militar.




    Se, por um lado, a Guarda Nacional era vista por muitos como uma forma de descentralização dos Poderes do Estado, dito liberal, por outro, ela era bastante questionada, pela forma como agia e em relação a quem ela servia verdadeiramente. O Exército Nacional, questionado pela sociedade sobre sua incapacidade de garantir a ordem interna e a soberania do país, aos poucos, ia sendo esvaziado, por meio do alistamento facultativo. Na sua missão pacificadora, as tropas da Guarda Nacional foram acionadas várias vezes para combater rebeliões contra o Império, reprimindo fortemente qualquer movimento que fosse considerado de desordem no território nacional, até a sua extinção definitiva, em 1922.




    No ano de 1888, a neta de D. Pedro I, a Princesa Isabel, decretou a abolição definitiva da escravidão no Brasil. O país sem escravos, com novas pessoas e novas ideias achou que o seu destino seria mais importante e maior do que aquele de uma Colônia adormecida.




    ***




    Na época do descobrimento do Brasil, a família era muito forte e estreitamente ligada à Igreja Católica, tanto em Portugal quanto na Colônia. Ela possuía a estrutura patriarcal e as mulheres eram relegadas ao segundo plano. O filho primogênito, se fosse homem, herdava praticamente todo o patrimônio, visando “preservar o patrimônio da família”. Como tudo isso acontecia na Europa e foi trazido para a Colônia portuguesa, é relativamente simples de compreender. A partir de 1262, os bispos portugueses solicitaram ao Papa a legitimação do filho bastardo do futuro Rei de Portugal, D. Dinis, gerado em uma relação não regular de seu pai D. Afonso III com D. Beatriz, ela própria, filha bastarda. No seu longo reinado, D. Dinis emitiu cerca de duzentas cartas de legitimação, permitindo que os filhos bastardos fossem herdeiros dos bens dos seus pais e parentes, que usufruíssem das honras e dignidades dos fidalgos, como se tivessem nascido de pais e mães “legítimos”. Antes dessa lei, eles carregavam, pelo resto da vida, a mácula de “deffectum natalium” – concebidos fora do casamento perante a lei civil. Com a nova medida, a dinastia dos “Dinis” pavimentou o caminho para a participação nas heranças das famílias dos seus filhos bastardos, quando estes fossem do interesse dos seus pais, bastando criar a instituição denominada “Morgadio”, que, há anos, já funcionava na Espanha.




    Durante os séculos XIV e XV, foi fundada, em Portugal, uma quantidade enorme de morgadios, que teriam nascido no país vizinho, onde existia uma forte ligação entre o Estado e a Igreja Católica. Pensava-se que essa era uma forma de organizar a sucessão familiar, visando à perpetuação do poder econômico ao longo de sucessivas gerações. A base do morgadio era a valorização da primogenitura masculina, ou seja, os primogênitos varões, com a exclusão na sucessão da herança dos membros secundários e, principalmente, das mulheres. Se, na linha sucessória, só houvesse mulheres, elas seriam substituídas pelo primeiro filho varão que viesse a aparecer na linhagem da família, a menos que o instituidor tivesse feito alguma referência a outro herdeiro em seu testamento, podendo, nesse caso, figurar até uma filha mulher na linha de sucessão. Em outras palavras, a mulher era admitida apenas como uma substituição temporária, até que viesse o primeiro descendente homem na linhagem, exceto se o instituidor do morgadio dissesse o contrário, o que era muito raro.




    Os bens de um morgadio não podiam ser alienados, cabendo ao seu administrador – o morgado – o estrito cumprimento das determinações do seu instituidor. As três instâncias para resolver os problemas de vigilância e conflitos nos morgadios eram os representantes da administração local, as autoridades eclesiásticas e o rei. Os reis tinham a última palavra sobre os conflitos instalados e os recursos a ele somente deveriam acontecer quando eram esgotadas todas as medidas conciliatórias nas outras instâncias. Eles podiam declarar a perda total dos bens de um morgadio, mesmo se houvessem herdeiros legítimos, nos casos classificados como lesa-majestade ou traição. Ao monarca, se recorria para tornar possível a continuidade dos morgadios, ou para colocar fim aos inúmeros conflitos não resolvidos entre herdeiros. Era o monarca que tinha os poderes para jogar a última “pá de cal” sobre o assunto, podendo dar o morgadio a estranhos e trazê-lo de volta aos parentes consanguíneos do seu instituidor.




    Se a linhagem do instituidor terminasse, em caso de litígio iniciado por um pretenso herdeiro, caberia ao rei decidir sobre a doação do patrimônio ao litigante, ou a uma terceira pessoa, sem qualquer vínculo consanguíneo com o instituidor, ou até se apoderar daquele patrimônio à deriva. A palavra do monarca era a fonte do direito, considerado paternal e que sempre emanava do rei. Nos momentos de instabilidade política, ele confiscava o patrimônio de famílias que não o apoiavam e doava aos seus amigos e simpatizantes. Passadas essas instabilidades, a maioria dos morgadios voltavam aos legítimos herdeiros da linhagem dos seus instituidores.




    No morgadio, estavam implícitas muitas condições, visando assegurar a continuidade e a preservação do patrimônio da família: a capacidade física e mental do herdeiro, a boa conduta pessoal, a possibilidade de casamento (o que excluía automaticamente os clérigos), a honra, a boa fama dos beneficiários e outras. Na Idade Média, época dos casos estudados, podia-se notar o conservadorismo da sociedade portuguesa, que previa expressamente a legitimidade dos casamentos, denotando a desvalorização da bastardia e do concubinato, à época. Normalmente, os morgadios eram instituídos por pessoas nobres e possuidoras de muitos bens, cuja vontade só podia ser alterada pelo próprio instituidor, ou, na sua ausência, por sua mulher, se ele assim estabelecesse, previamente.




    O morgadio cultuava a memória do pai morto e, muitas vezes, era utilizado como punição por alguma ingratidão cometida dentro da família, ou funcionava como uma forma de impor comportamentos aos filhos que convinham ao pai. A cultura daquela época privilegiava sempre a vontade do morto expressa nos seus testamentos. Além da vontade do instituidor do morgadio, falava mais alto a herança ditada pela consanguinidade. Em Portugal, um genro teria sido desqualificado como legítimo herdeiro de um morgadio, após a morte da sua esposa, porque não estava na linha de sucessão sanguínea do avô da sua mulher:




    “Ele (o genro) não representava os seus mortos, e estes ‘mortos alheios’ não podiam ressurgir numa pessoa que não fosse do seu sangue”.




    Maria de Lourdes Rosa – O Morgadio em Portugal séculos XIV e V – 1995




    Nesse caso, um filho legitimo que continuasse na linhagem do instituidor poderia se transformar no herdeiro dos bens da instituição. Era muito comum a criação de uma capela familiar junto a um morgadio. A gestão do túmulo familiar e o cumprimento de cerimônias religiosas nessas capelas significavam a imposição de um determinado código de valores para representação da família, mostrando o caráter religioso da relação entre os vivos e os seus antepassados mortos. Com a criação de uma capela nos morgadios, foram instituídos os chamados bens de alma, o que favoreceu muito a expansão dessa instituição em Portugal e na Espanha.




    Além dos ritos “post mortem” exigidos pelo instituidor, os administradores eram obrigados a estar presentes nas cerimônias religiosas realizadas em memória do morto, além de adotar algumas pessoas pobres pelo resto das suas vidas. Talvez aí tenha se reforçado o conceito da caridade e da esmola, largamente difundidos pela Igreja. Juntamente com esses rituais, ficava implícita a perpetuação da veneração dos antepassados, mediante a celebração regular de missas em suas memórias, ou até a excomunhão do administrador que não cumprisse o determinado pelo instituidor.




    Era também ordenada a fixação dos brasões com as armas da família em lugares bem destacados, dentro das capelas. Na realidade, o herdeiro primogênito era o guardião dos bens da família, porque deveria transferi-los ao próximo herdeiro eleito, quando da sua morte. Enquanto ele fosse vivo, teria que zelar pela capela e realizar nela todas as cerimônias previstas em memória do finado instituidor, inclusive, fazer a sua manutenção e o pagamento dos emolumentos exigidos pelos rituais previstos. Por outro lado, ocupar o lugar do herdeiro implicava no reconhecimento social de que o escolhido, em cada geração da família, possuía todas as características exigidas pelo instituidor para ser seu representante após a sua morte.




    A casa principal, ou casa da família, era também uma condição exigida. Viver na casa principal – cabeça do morgadio ou assentamento dos morgados – era uma condição de base para os beneficiários da doação se tornarem legítimos herdeiros dos bens. O principal argumento utilizado, à época, era a preservação dos bens dentro da mesma família, de forma a não haver o empobrecimento dos que não faziam parte da sucessão, mas, ao longo da sua existência, em Portugal, verificou-se exatamente o contrário: uma grande concentração de rendas nas mãos dos primogênitos, enquanto só esses recebiam o usufruto dos bens e o gozo dos rendimentos proporcionados por eles, ao tempo em que se via o empobrecimento dos que não faziam parte da herança do morto.




    Nos tombos dos morgadios – testamentos dos instituidores – nota-se uma forte tendência ao apadrinhamento e à existência do chefe de família encarnado nos primogênitos da linhagem. Esses, invariavelmente, mostravam a sua influência sobre as gerações futuras, com base na herança transmitida e nas recomendações de benefícios a serem obtidos, junto ao rei, para os familiares e alguns amigos mais próximos.




    O modelo da sucessão familiar dos morgadios vigorou em Portugal até meados de 1863. Apesar da cultura conservadora do colonizador, no Brasil, ele atuou de forma mais tímida apenas no Nordeste, mas, em 1835, foi definitivamente extinto em todo o território da Colônia. Apesar da sua extinção no Brasil-Colônia, a sua cultura permaneceu até os dias de hoje, e, com raras exceções, as mulheres ainda continuam sendo tratadas como secundárias no seio de muitas famílias brasileiras e em países conservadores do mundo inteiro. Foi nesse contexto que nasceu o Arraial do Carmo, em torno de uma capela filial do curato de Nossa Senhora do Patrocínio, que foi crescendo nesta cultura conservadora, mudou de nomes e se tornou a vila de Monte Carmelo.
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